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PREFÁCIO 

 

As  transformações  socioterritoriais  contemporâneas apresentam  uma  série  de  desafios  e  perspectivas  que  refletem  a complexidade das interações entre sociedade e espaço geográfico.

Um  dos  principais  desafios  é  a  gestão  sustentável  dos  recursos naturais em meio à crescente urbanização e à exploração intensiva de  terras,  que  ameaçam  a  biodiversidade,  os  ecossistemas  e  a capacidade de sustento das futuras gerações. A expansão urbana desenfreada,  muitas  vezes,  leva  à  ocupação  de  áreas  de  risco, contribuindo  para  a  vulnerabilidade  das  populações  a  desastres naturais  e  impactos  ambientais  adversos.  Além  disso,  a desigualdade no acesso a recursos, serviços e oportunidades nas cidades  amplia  a  segregação  socioespacial,  desafiando  a  coesão social e a qualidade de vida urbana.

Por  outro  lado,  as  transformações  socioterritoriais também  abrem  caminho  para  novas  perspectivas  de desenvolvimento  e  inovação.  A  crescente  conscientização  sobre questões ambientais e sociais tem impulsionado movimentos em prol da sustentabilidade, da economia circular e da justiça social.

Políticas  públicas  e  iniciativas  comunitárias  estão  cada  vez  mais focadas  em  promover  o  desenvolvimento  rural  e  urbano sustentáveis,  a  resiliência  climática  e  a  inclusão  social.  Nesse contexto,  a  gestão  eficaz  dos  territórios  precisa  responder  às necessidades da sociodiversidade territorial.

O  livro  "Desafios  e  Perspectivas  em  Meio  às Transformações  Socioterritoriais"  é  diversificado,  englobando tanto  especialistas  quanto  leigos  interessados  nas  intersecções entre  sociedade,  geografia,  meio  ambiente  e  desenvolvimento urbano,  como  pesquisadores,  professores  e  estudantes  de  áreas como  geografia,  urbanismo,  sociologia,  antropologia,  ciências ambientais e planejamento urbano e regional. Também se destina a  urbanistas,  planejadores  territoriais,  arquitetos  e  engenheiros civis  que  trabalham  diretamente  com  o  desenho,  a  gestão  e  a 10
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transformação dos espaços urbanos e rurais. Uma contribuição à gestão política a serviço dos políticos, administradores públicos e outros  tomadores  de  decisão  envolvidos  na  formulação  e implementação  de  políticas  públicas  relacionadas  ao desenvolvimento  territorial,  gestão  de  recursos  naturais, habitação,  mobilidade  urbana  e  climática.  A  intenção  também  é chegar  aos  indivíduos  e  grupos  comprometidos  com  causas sociais  e  ambientais,  incluindo  justiça  social,  direitos  à  cidade, sustentabilidade  e  conservação  ambiental.  Outro  grupo importante para nós, autores, é o público que, embora não esteja diretamente  ligado  às  áreas  de  estudo  ou  prática  profissional mencionadas, tem interesse em questões relacionadas ao impacto das mudanças no ambiente construído e  natural, na sociedade e na  qualidade  de  vida.  Este  livro  é  um  desafio  e  um  caminho socioterritorial  para  a  sociedade  civil  caminhar  na  busca  de melhores  dias  para  todos  nós,  brasileiros,  amazônidas,  cidadãos do mundo e belenenses, uma contribuição para a Conferência das Nações  Unidas,  a  COP  30,  que  se  realizará  em  2025,  em  nossa cidade, Belém do Pará.

Um  pouco  do  que  vocês  vão  encontrar  neste  livro começamos  a  discorrer  agora  em  nossa  contribuição  com  a sociedade.  O  livro  "Desafios  da  Sustentabilidade  na  Amazônia"

aborda  estratégias  multidisciplinares  para  enfrentar  os  desafios ambientais,  sociais  e  econômicos  na  região  Amazônica, destacando casos como a agricultura familiar, a influência cultural de  grandes  corporações  e  a  complexidade  do  planejamento urbano  e  segurança  pública.  Através  de  análises  detalhadas  e estudos  de  caso,  a  obra  oferece  uma  visão  abrangente  sobre  os esforços  para  alcançar  o  desenvolvimento  socioterritorial sustentável,  enfatizando  a  importância  da  integração  entre comunidades locais, políticas públicas e iniciativas privadas.

O primeiro capítulo do livro discute a expansão da área de garimpo na Terra Indígena Sai-Cinza, no estado do Pará, Brasil.

Utilizando imagens de satélite e análise de sensoriamento remoto, o  estudo  destaca  o  crescimento  significativo  da  atividade 11
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garimpeira  entre  2018  e  2021,  salientando  os  impactos socioambientais  dessa  expansão,  especialmente  sobre  as comunidades indígenas e os ecossistemas locais.

O segundo capítulo do livro debate "Agricultura Familiar e os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável na Amazônia: A Experiência da Agroufam" e analisa a contribuição da agricultura familiar,  em  particular  por  meio  da  feira  Agroufam,  para  o desenvolvimento  sustentável  na  Amazônia,  alinhada  com  os Objetivos  de  Desenvolvimento  Sustentável  (ODS)  da  Agenda 2030 da ONU. A feira Agroufam, uma iniciativa da Universidade Federal do Amazonas, destaca-se por promover a bioeconomia, a produção agroecológica e o fortalecimento da agricultura familiar, trazendo  à  tona  discussões  sobre  sustentabilidade  ambiental, social e econômica.

O  terceiro  capítulo  aborda  o  desenvolvimento  na Amazônia Paraense, com ênfase no caso da refinaria de alumina Hydro  em  Barcarena.  O  texto  questiona  se  a  presença  dessa refinaria  impulsionou  economicamente  a  região,  ponderando avanços socioeconômicos contra retrocessos sociais e ambientais.

O  estudo  busca  uma  visão  integral,  considerando  os  prós  e contras  do  desenvolvimento  exógeno  na  Amazônia  Legal, baseado em conceitos modernizantes europeizados.

O  quarto  capítulo,  "Fatores  e  Consequências  da Intensificação  de  uma  Fronteira  Agrícola  na  Amazônia:  A Expansão da Soja no Planalto de Santarém", discute a crescente relevância  da  Amazônia  brasileira  na  produção  de  soja, destacando um aumento significativo na tonelagem colhida entre 2000  e  2018.  Examina  como  a  seleção  genética  e  o  progresso agronômico  têm  incentivado  a  expansão  da  soja  no  bioma Amazônia,  auxiliada  por  infraestruturas  de  transporte  e  uma organização setorial local que fomenta o crescimento. Além disso, aborda  as  implicações  ambientais  e  sociais  dessa  expansão, incluindo  desmatamento  e  conflitos  fundiários,  sublinhando como  políticas  públicas  e  iniciativas  do  setor  privado  tentam 12
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mitigar impactos negativos, mas enfrentam desafios na regulação e implementação.

O  quinto  capítulo  trata  da  Metodologia  Contábil  para  o Cálculo de Preços de Ativos Específicos em Arranjos Produtivos Locais  de  Plantas  Medicinais  e  Fitoterápicos  e  propõe  uma metodologia contábil para precificar ativos territoriais específicos no  âmbito  de  Arranjos  Produtivos  Locais  (APLs)  de  Plantas Medicinais e Fitoterápicos financiados pelo Ministério da Saúde.

A  necessidade  surge  da  discrepância  entre  o  baixo  preço  pago pelos  Produtos  Tradicionais  Fitoterápicos  (PTFs)  e  o  valor simbólico e ambiental que representam, especialmente em regiões menos favorecidas, como a Amazônia e o semiárido brasileiro.

O  sexto  capítulo  aborda  a  aplicação  do  método hermenêutico  dialético  à  Geografia,  argumentando  que  tal abordagem  pode  enriquecer  a  compreensão  e  análise  dos fenômenos geográficos. O método, inspirado nas críticas e teorias de  Habermas  e  Gadamer,  permite  uma  reflexão  crítica  sobre  as práticas  sociais  e  a  produção  de  conhecimento  científico.

Enfatiza-se  a  importância  da  autocrítica  e  da  alteridade  no processo de pesquisa, propondo uma ciência mais comprometida com  os  impactos  de  suas  descobertas  na  vida  das  pessoas.

Através da hermenêutica e da dialética, os autores sugerem uma geografia  que  reconhece  a  complexidade  do  mundo  e  a multiperspectividade  como  essenciais  para  a  obtenção  de resultados significativos.

O sétimo capítulo analisa as estratégias "culturais" da Vale S.A. no Sudeste Brasileiro: projetos culturais financiados pela Lei Rouanet  entre  2009  e  2020.  Este  capítulo  discute  como  a  Vale S.A. utiliza projetos culturais financiados pela Lei Rouanet como parte  de  suas  estratégias  corporativas,  destacando  tanto  os benefícios quanto as críticas associadas a essas práticas. A análise centra-se  no  impacto  desses  projetos  na  imagem  pública  da empresa  e  na  cultura  local,  ponderando  sobre  a  relação  entre corporações, cultura e desenvolvimento sustentável.
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O oitavo capítulo trata do ensino da Geografia acerca do desmembramento  do  território  de  Marabá  (PA).  O  capítulo aborda a complexidade do ensino de geografia em contextos de transformação territorial, usando o caso do desmembramento do território  de  Marabá,  Pará,  como  exemplo.  Discute-se  a importância  de  adaptar  o  currículo  de  geografia  para  refletir  as mudanças  socioespaciais,  promovendo  uma  compreensão  crítica entre os estudantes sobre os impactos dessas transformações.

No  nono  capítulo,  sobre  as  perspectivas  futuras  da  obra de circulação e de mobilidade da Avenida João Paulo II, a ênfase é  em  examinar  a  expansão  da  Avenida  João  Paulo  II  e  seus impactos na mobilidade urbana e no desenvolvimento da região.

A  análise  destacou  como  essa  infraestrutura  viária  influencia  o planejamento urbano e a qualidade de vida, ponderando sobre os desafios  e  oportunidades  para  um  crescimento  urbano  mais inclusivo e sustentável.

No décimo capítulo, sobre a violência e criminalidade em Barcarena,  os  autores  focam  nos  impactos  socioterritoriais  dos grandes  empreendimentos  de  mineração  no  município  de Barcarena,  Pará,  especialmente  na  violência  e  criminalidade.  O

estudo  revela  como  a  transformação  do  território  e  o desenvolvimento  industrial  exacerbam  desigualdades  sociais  e segurança  pública,  sugerindo  a  necessidade  de  políticas  públicas mais  integradas  que  abordem  as  raízes  socioeconômicas  da violência.

Agradecemos  a  todos  os  colaboradores  e  pesquisadores que contribuíram com esse debate neste livro. Parte dos recursos que  financiaram  esta  publicação  são  oriundos  do  projeto

"Modelagem  Ambiental  dos  Impactos  Territoriais  da  Mineração na  Amazônia  Paraense",  convênio  nº  021/2022,  da  Fundação Amazônia  de  Amparo  a  Estudos  e  Pesquisas  (FAPESPA)  e CNPq.  Desejamos  a  todas  e  todos  uma  leitura  enriquecedora diante dos desafios que nunca nos furtamos a enfrentar e propor 14
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análises  críticas  e  contribuir  com  o  desenvolvimento socioterritorial.

 

Santa Maria de Belém do Grão Pará, fevereiro de 2024

 

 

 

João Marcio Palheta da Silva 

Christian Nunes da Silva 

Adolfo da Costa Oliveira Neto 

André Cutrim Carvalho 
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A NOVA CORRIDA DO OURO NA 

AMAZÔNIA: UMA ANÁLISE DA 

EXPANSÃO DA ÁREA DE GARIMPO NA 

TERRA INDÍGENA SAI-CINZA, NO 

ESTADO DO PARÁ 

 

Lucas Garcia Magalhães Peres 

 

INTRODUÇÃO

 

A exploração de minérios, em especial o ouro, é atividade histórica  no  Brasil,  tendo  sido  responsável  por  grandes  ciclos econômicos,  por  novas  frentes  de  ocupação  e  pela  expansão  e consolidação  do  território  brasileiro  (Gomes,  2021).

Primeiramente  iniciada  em  Minas  Gerais  no  século  XVIII,  a extração  de  ouro  se  expandiu  pelas  demais  regiões  da  então colônia,  tendo  alcançado  a  área  da  Amazônia  em  1747,  quando foi  descoberto  ouro  pela  primeira  vez  na região  da  bacia  do  rio Tapajós (Veiga, 2002).

Embora o material tenha sido descoberto no Pará, neste período,  e  em  outras  regiões  da  Amazônia,  como  Amapá  e Roraima, posteriormente, a atividade garimpeira do ouro ganhou grande  escalonamento  somente  nos  anos  1950,  quando  novas jazidas  são  descobertas  na  região  do  Tapajós,  e  na  década  de 1970,  com  a  intensificação  da  política  de  colonização  da Amazônia  (Veiga,  2002).  À  época,  um  enorme  contingente populacional  foi  deslocado  para  a  região,  com  o  intuito  de colonizar  o  território,  por  meio  de  projetos  agropecuários  e  de assentamentos  rurais  do  Estado.  Contudo,  a  falta  de  assistência técnica  fazia  com  que  os  agricultores  abandonassem  suas propriedades, fato que, aliado ao próprio aumento demográfico, transformou  a  atividade  garimpeira  num  grande  atrativo econômico.
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Desse  período,  destaca-se  o  garimpo  Serra  Pelada,  no Pará, a maior jazida de ouro a céu aberto do mundo. Partindo de Serra Pelada, os garimpeiros se espalharam e, ao fim da década de 1980, mais de um milhão deles trabalhava na Amazônia, em pelo menos  dois  mil  garimpos,  cujas  produções  de  ouro  alcançavam 100 toneladas anuais (Feijão; Pinto, 1992). Em tais circunstâncias, a atividade garimpeira adquiria uma conotação positiva, entendida como  forma  de  ocupação  territorial,  sendo  incentivada,  pelo governo  militar,  como  modo  de  estabelecer  núcleos  de colonização  na  Amazônia.  É  somente  com  o  aumento  da preocupação  ambientalista,  nos  anos  1980,  que  a  garimpagem passa a ser vista como atividade marginal e como alvo de críticas e de animosidades (Barbosa, 1992).

Os fatores que levam o garimpo a ser alvo de críticas, por parte de ambientalistas, residem justamente no modo de trabalho, que caracteriza a “mineração artesanal”, expressão utilizada para fazer  referência  a  garimpeiros  pequenos,  médios  ou  grandes, legais  ou  ilegais,  que  utilizam  procedimentos  rudimentares  de extração  de  minérios  (Veiga,  2002).  No  Brasil,  a  Lei  n.º

7.805/1989, que criou o regime de lavra garimpeira, correlaciona as atividades de mineração artesanal à escala de produção ou ao tipo de minério extraído; não, à tecnologia utilizada.

A garimpagem de ouro na Amazônia envolve a extração de  minérios  aluvionares,  ou  seja,  associados  a  depósitos sedimentares,  em  cursos  de  drenagem.  Se,  antigamente,  o garimpo  se  desenvolvia  manualmente,  por  meio  de  bateias,  o aumento  da  mecanização  da  atividade  trouxe  uma  perspectiva extensiva  ao  garimpo,  com  maiores  volumes  de  terra  sendo extraídos  por  tratores.  Tais  atividades  de  escavação  provocam danos significativos a cursos d’água, como o assoreamento, além de desmatamento e de poluição hídrica, por rejeitos da atividade, principalmente  pelo  mercúrio,  usado  no  processo  de amalgamação do ouro (Ribeiro, 2019).

Em  que  pesem  seus  impactos  socioambientais,  a garimpagem  é  a  principal  atividade  econômica  desenvolvida  em diversas regiões da Amazônia, como no caso da bacia do Tapajós.
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O  ritmo  da  exploração  do  ouro  na  Amazônia  vem  crescendo exponencialmente  nos  últimos  anos,  tendo  em  vista  o  aumento do  preço  do  ouro  no  mercado internacional  e  a  fragilização  das políticas  públicas  de  proteção  ambiental  e  de  gestão  territorial (Escobar,  2020),  enquanto  ações  e  omissões  do  governo  federal têm  estimulado  a  atividade  ilegal,  inclusive  com  propostas legislativas, que permitam a mineração em áreas protegidas, como terras  indígenas  (Brasil,  2020).  Tal  conjuntura  criou  uma verdadeira “corrida do ouro contemporânea” na Amazônia.

Estima-se que mais de um quarto da produção de ouro no Brasil seja irregular, sendo que 90% desta produção ilícita provém de lavras garimpeiras da Amazônia (Manzolli  et al., 2021). Embora a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 231, indique que a pesquisa  e  a  lavra  mineral  em  terras  indígenas  só  podem  ser efetivadas com autorização do Congresso Nacional e na forma da lei,  vedando  tais  atividades,  até  sua  regulamentação,  esse dispositivo  ainda  não  foi  instituído,  o  que  torna  o  garimpo  em terras indígenas atividade ilegal (Brasil, 2020).

Dessa  forma,  a  garimpagem  vem  pressionando  cada  vez mais as áreas protegidas, como Unidades de Conservação e terras indígenas,  sendo  que,  nessas  últimas,  houve  uma  expansão  de quase 500% nas áreas de garimpo, na última década (MapBiomas, 2021). Tal situação é particularmente grave na região do Tapajós, na qual se localizam quatro terras indígenas, em que as atividades garimpeiras, além de danos ambientais, têm produzido efeitos às estruturas  sociais  dos  povos  indígenas  e  à  saúde  destes, contaminados  com  níveis  altíssimos  de  mercúrio  (Basta   et  al., 2021).

Considerando  este  quadro,  o  monitoramento  ambiental de  tais  territórios  se  faz  fundamental,  visando  a  proteção  aos direitos  constitucionais  dos  povos  originários  e  a  mitigação  das mudanças climáticas, por meio da redução do desmatamento e da degradação da floresta (Siqueira-Gay  et al., 2020). Diante disso, as geotecnologias  se  mostram  ferramentas  de  suma  importância, pois,  por  meio  das  imagens  orbitais,  integradas  aos  sistemas  de processamento  de  imagens,  é  possível  caracterizar  usos  e 18
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ocupações  do  solo,  bem  como  observar  sua  evolução  espaço-temporal,  auxiliando na  identificação  e  da  fiscalização  de  ilícitos ambientais (Le Tourneau  et al., 2002; Queiroz, 2011).

Com  foco  na  Terra  Indígena  Sai-Cinza  (TI  Sai-Cinza), ocupada pela etnia Munduruku e localizada no contexto da região do Tapajós, o objetivo deste trabalho é o de realizar uma análise da  expansão  da  área  de  garimpo  entre  os  anos  de  2018  e  2021, por  meio  de  sensoriamento  remoto.  Tal  análise  será  realizada,  a partir  de  imagens  orbitais  do  satélite   Landsat  8,  processadas  no Google Earth  Engine, plataforma de análise geoespacial baseada na nuvem, que permite, aos usuários. visualizar e analisar imagens de satélite  (Gorelick   et  al.,  2017).  A  seguir,  serão  apresentadas  a caracterização  da  área  de  estudo,  a  metodologia  aplicada  no desenvolvimento do trabalho e os resultados alcançados.

 

 

CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO

 

ASPECTOS GEOLÓGICOS 

 

A TI Sai-Cinza se localiza na chamada Província Mineral do  Tapajós,  área  que  abrange  cerca  de  90  mil  km²,  localizada entre  o  sudoeste  do  Pará  e  o  sudeste  do  Amazonas  (CPRM, 2001).  Tal  delimitação  é  oriunda  do  projeto  PROMIN-TAPAJÓS,  de  1995,  que  consistiu  num  primeiro  esforço  do estado  brasileiro,  por  meio  da  Serviço  Geológico  do  Brasil (CPRM),  para  o  entendimento  da  geologia  da  região  e  para  a determinação e a identificação dos depósitos auríferos.

A  Província  Mineral  do  Tapajós  (Figura  1)  se  situa  nos municípios  paraenses  de  Itaituba,  Jacareacanga,  de  Novo Progresso e de Trairão. O acesso à região pode ser feito por via área,  pela  cidade  de  Itaituba,  que  possui  voos  comerciais regulares, ou por via terrestre, por meio das rodovias federais BR-163  (Cuiabá-Santarém)  e  BR-230  (Transamazônica).  Por  via fluvial,  o  rio  Tapajós  e  seus  tributários  também  permitem  a navegação.  O  acesso  às  áreas  de  garimpo  é  feito  por  aviões  de 19
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pequeno  porte,  utilizando-se  de  pistas  de  pouso  clandestinas, construídas para dar apoio aos garimpos (Coutinho, 2008).

 

Figura 1 – Mapa de localização da área do Projeto PROMIN-Tapajós Fonte: Klein  et al. (2001) 

Os  depósitos de ouro estão amplamente  distribuídos  e possuem  significativo  valor  econômico  na  Província  Mineral  do Tapajós  (Robert,  1996),  sendo  que  a  produção  de  ouro  é predominantemente aluvionar. O ouro ocorre numa variedade de rochas encaixantes, tais como rochas do embasamento gnáissico e granitóides, em metassedimentos, em rochas vulcânicas félsicas e em  rochas  básicas.  Entretanto,  a  rocha  encaixante  mais  comum na mineralização de ouro é a granitoide, com diferentes idades e com distintos padrões de deformação (Coutinho, 2008).
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A TERRA INDÍGENA SAI-CINZA

 

Com  processo  de  demarcação iniciado  em  1987,  a  Terra Indígena Sai-Cinza foi formalmente instituída em 1991, tendo sua homologação  dada  pelo  Decreto  n.º  393/1991.  A  TI  Sai-Cinza possui  uma  área  aproximada  de  125  mil  hectares,  inseridos,  em sua  totalidade,  nos  limites  do  município  de  Jacareacanga  (PA).

Localizada na Bacia Hidrográfica do Rio Tapajós, a TI Sai-Cinza está  totalmente  inscrita  no  bioma  Amazônia,  sendo  que  a fitofisionima floresta ombrófila densa predomina em 80% de sua área,  com  extensões  de  contato  com  vegetação  de  formação savânica (ISA, 2022).

 

Figura 2 – Mapa de localização da TI Sai-Cinza Fonte: elaborado pelo autor

 

Sendo cortada pelo rio Tapajós, a TI Sai-Cinza se divide em dois trechos: um, à margem esquerda do referido rio; outro, a sua  margem  direita,  sendo  que  o  trecho  localizado  na  margem esquerda do Tapajós se aproxima da área urbana do município de 21
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Jacareacanga (PA) e tem trecho com limites contínuos à rodovia Transamazônica (BR-230). O trecho da margem direita da TI Sai-Cinza é limítrofe a outra terra indígena, a TI Munduruku (Figura 2).

Não há registro de presença de índios isolados na referida TI  e  se  estima  que  haja  cerca  de  1.800  indígenas  da  etnia Munduruku  (ISA,  2022),  pertencente  à  família  linguística Munduruku,  do  tronco  Tupi.  Os  Munduruku  se  situam  em diferentes regiões dos estados do Pará (bacia do rio Tapajós, nos municípios  de  Santarém,  de  Itaituba  e  de  Jacareacanga),  do Amazonas (rio Canumã, no município de Nova Olinda do Norte e  próximo  à  Transamazônica,  e  no  município  de  Borba)  e  do Mato  Grosso  (região  do  rio  dos  Peixes  e  município  de  Juara)  e ocupavam  tais  localidades,  desde  antes  dos  primeiros  contatos com os colonizadores, que datam do século XVIII. As aldeias se localizam em regiões de florestas, às margens de rios navegáveis, com agrupamentos tradicionais localizados em áreas de vegetação savânica. A população Munduruku se concentra majoritariamente na TI Munduruku, área vizinha à TI Sai-Cinza (ISA, 2022).

 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

 

A atividade garimpeira de ouro produz diversos impactos paisagísticos  e  ambientais,  tais  como  desmatamentos,  para abertura  de  cavas,  de  acampamentos  e  de  pistas  de  pouso,  e assoreamentos e alterações de cursos d’água (Caheté, 2014), além de  impactos  na  fauna  e  na  saúde  humana,  oriundos  da contaminação  por  mercúrio  (Meneses   et  al.,  2022).  Para  o monitoramento  do  uso  e  cobertura  da  terra,  o  sensoriamento remoto se apresenta como ferramenta fundamental, pois permite obter,  ao  longo  do  tempo,  informações  de  ambientes  de  difícil acesso e com grande extensão territorial (Liang, 2012).

Entre os sensores orbitais se destacam os da série  Landsat, que produzem dados sobre a superfície da Terra, desde a década de 1960 (EMBRAPA, 2022). O  Landsat 8, colocado em órbita em 22
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2013,  traz  os  sensores   Operational  Land  Imager  (OLI)  e   Thermal Infrared  Sensor  (TIRS),  que  produzem  dados  com  resoluções espaciais  de  30  metros  e  de  100  metros,  respectivamente,  e resolução  radiométrica  de  12  bits  (EMBRAPA,  2022).  Essa continuidade  de  satélites,  com  quase  40  anos  de  coleta  de imagens,  produziu  um  volume  considerável  de  dados,  cujos tratamento e análise exigem capacidades computacionais cada vez maiores.

Nesse  contexto,  ferramentas  de  processamento  em nuvem se destacam, a exemplo do  Google Earth Engine (GEE), um visualizador  de  dados  geoespaciais,  com  acesso  a  um  grande conjunto de dados globais, reunidos em catálogo, que inclui mais de  40  anos  de  imagens  orbitais  de  diversos  sensores,  além  de dados científicos históricos, diariamente atualizados e expandidos (Gorelick, 2017). Dentro do GEE, além do acesso ao catálogo de dados,  estão  disponíveis  diversas  ferramentas  de  detecção  de mudança,  de  classificação  de  uso  e  cobertura  da  terra,  de estimativas  de  biomassa  e  de  emissões  de  carbono,  entre  outras aplicações. Os algoritmos de análise e de processamento de dados geoespaciais se apresentam nas linguagens  JavaScript e  Phyton e são tratados na API do GEE (Gorelick, 2017).

Para  a  classificação  de  uso  e  cobertura  do  solo  e  para  a identificação  de  garimpos,  foram  utilizados  dados  do  satélite Landsat  8,  referentes  ao  intervalo  de  2018  a  2021.  As  imagens foram selecionadas, considerando a janela temporal entre agosto e novembro de cada ano, período de menor cobertura de nuvens na região amazônica. Posteriormente, foi aplicado um filtro, para selecionar  as  imagens  com  cobertura  de,  no  máximo,  30%  de nuvens.  Às  imagens  selecionadas  foi  aplicado  um  filtro  de mediana, que resultou em uma única imagem, representativa para cada ano. O arquivo vetorial das terras indígenas disponibilizado pela FUNAI, que engloba a área da TI Sai-Cinza, foi utilizado no recorte da área de estudo, a partir das imagens utilizadas.

Após a seleção de imagens, foram definidas classes de uso e cobertura, considerando aspectos de fotointerpretação, pois não houve possibilidade de realizar trabalho de campo na região. Em 23
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complemento  ao  processo  de  seleção  das  classes,  foi  gerado  o índice  NDVI  de  cada  ano,  de  forma  a  diferenciar  as  áreas  de cobertura  florestal  daquelas  desmatadas.  Foram  determinadas  as classes: Floresta; Hidrografia; Solo exposto (englobando áreas de  pastagens  e  de  cultivos); Banco  de  areia  (no  leito  do  rio Tapajós);  e  Garimpo.  Foram  coletadas  40  amostras  para  cada classe pré-determinada por ano.

Após  a  coleta  das  amostras,  foi  aplicado  o  classificador supervisionado   Random  Forest.    Esse  método  cria  árvores  de decisão,  formando  uma  estrutura  similar  à  de  um  fluxograma, com diversos nós, em que determinada condição é verificada —

se tal condição é atendida, o fluxo segue por um dos ramos; caso contrário,  segue  até  o  próximo  nó,  até  a  finalização  da  árvore.

Dessa forma,  o algoritmo  busca  as  melhores  condições,  a  partir de  dados  de  treino  (Phan ;  Kuch;  Lehnert,  2020).  Parte  das amostras coletadas (70%) foi utilizada nesta etapa.

 

Figura 3 – Fluxograma das etapas da metodologia aplicada Fonte:  elaborado pelo autor
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As  etapas  foram  desenvolvidas  no   Code  Editor  do  GEE, bem como o  script utilizado1.

 

Para atestar a qualidade das classificações obtidas, foram gerados o Índice de Kappa e a Acurácia Geral, obtidos por meio de uma matriz de confusão; todos, gerados automaticamente pelo GEE. Parte das amostras coletadas (30%) foi utilizada nesta etapa de  checagem.  Após  a  validação,  os  dados  foram  exportados  em formato   raster  e  convertidos  para  o  formato  vetorial  no   software QGIS,  em  que  foi  possível  quantificar  a  área  de  cada  classe  no intervalo  de  análise,  identificando  aquelas  com  acréscimo  ou decréscimo.  A  Figura  3  apresenta  o  fluxograma  da  metodologia aplicada.

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES

 

A  partir  dos  procedimentos  anteriormente  mencionados, foram geradas a composição colorida das imagens   Landsat 8 e o índice NDVI, referente aos anos de 2018, de 2019, de 2020 e de 2021 (figuras 4 e 5). Visualmente, é possível constatar alterações na cobertura florestal da TI Sai-Cinza, com o incremento de áreas de  baixo  valor  de  NDVI,  como  aberturas  de  clareiras, especialmente na parte central da TI.

A  classificação  das  imagens  possibilitou  a  quantificação das  classes  e  a  identificação  de  alterações  na  vegetação  —  e  a provável  expansão  do  garimpo,  possibilitando  constatar  que  a zona central da TI encerra a maior evolução do garimpo (Figura 6).

 

 

1  O  código  utilizado  (configurado  para  o  ano  de  2021)  pode  ser  obtido  em: https://code.earthengine.google.com/6a437ffb46cff325cf22c252ce9d28ab.

25

 

[image: Image 7]

[image: Image 8]

#  Desafios e Perspectivas em Meio às Transformações Socioterritoriais # 

Figura  4  –  Composição  colorida  falsa  para  a  TI  Sai-Cinza  (cor infravermelho 5-4-3, do  Landsat 8)

 

Fonte:  elaborado pelo autor

 Figura 5 – Cálculo do índice NDVI para a TI Sai-Cinza, a partir das imagens do  Landsat 8

 

Fonte:  elaborado pelo autor

26

 

[image: Image 9]

#  Desafios e Perspectivas em Meio às Transformações Socioterritoriais # 

Figura 6 – Classificação das imagens  Landsat para a TI Sai-Cinza 

 

Fonte: elaborado pelo autor

 

Conforme a Tabela 1, a área florestal sofre redução, indo de  113.162,99  ha,  em  2018,  para  111.148,73  ha,  em  2021,  uma variação de 2%. Concomitantemente a este processo, as áreas de solo exposto (que englobam pecuária e agricultura) têm um salto, indo  de  1.608,13  ha,  em  2018,  para  4.439,84  ha,  em  2018.

Embora o crescimento seja de pouco mais de 2.800 hectares, em termos  de  área,  o  aumento  absoluto  da  classe  é  de  176%.  As variações  entre  as  classes  “Hidrografia”  e  “Banco  de  areia”  são inerentes ao ciclo de enchente do Tapajós.
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Tabela 1 – Resultados da classificação supervisionada, via  Random Forest, para o período analisado (2018-2021) na TI Sai-Cinza (em ha) 

ANO 

CLASSE 

2018 

2019 

2020 

2021 

Floresta

113.165,79

112.173,85

111.510,03



111.148,73 

Hidrografia 

9.356,32

9.089,20

9.057,88



8.496,90 

Banco de areia 

822,73

680,10

738,69

824,02

Solo exposto

1.608,13

3.009,82

3.576,84



4.439,84 

Garimpo 

0,00

0,00

69,53

43,48

TOTAL 

124.952,97 

124.952,97 

124.952,97 



124.952,97 

Fonte: elaborado pelo autor 

 

A soma das áreas classificadas coincide com a área da TI Sai-Cinza,  pois  o   raster  de  classificação  foi  recortado  pelo  limite vetorial  da  TI  no  GEE,  de  forma  a  eliminar  áreas  excedentes (Figura 7).

 

Figura 7 – Gráfico acumulado de classes identificadas na TI Sai-Cinza para o período analisado (2018-2021) 
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Fonte: elaborado pelo autor 
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Quanto  ao  garimpo,  esse  sequer  foi  identificado  nas imagens  de  2018  e  de  2019.  A  expansão  do  garimpo  na  TI Sai-Cinza, conforme a análise, partiu do zero, para atingir uma área somada de 113,01 hectares em somente dois anos de atividade. A classe  é  identificada  primeiramente  em  2020,  com  uma  área  de 69,53  hectares,  ganhando  43,48  hectares,  em  2021  (Figura  8), caracterizando o aumento exponencial da atividade. Embora seja uma  área  de  pequena  extensão  espacial,  o  garimpo  promove danos  significativos,  especialmente  nos  cursos  d’água,  em  que o ouro de aluvião é explorado (Gonçalves, 2017).

 

Figura  8  – Resultados  identificados  para  a  classe  de  uso  e  cobertura

"Garimpo" na TI Sai-Cinza, no período analisado (2018-2021) 100,00

80,00

69,53

s)e 60,00

tar

43,48

ce 40,00

(H

20,00

0,00

0,00

0,00

2018

2019

2020

2021

Garimpo

 

Fonte: elaborado pelo autor 

 

Os índices de avaliação de classificação foram calculados no GEE para os quatro anos analisados, de forma a determinar a qualidade  das  classificações.  Como  mencionado,  as  amostras  de teste  foram  separadas,  a  partir  da  seleção  de  dados  para  a classificação.  O  índice  de  concordância  Kappa  é  um  método estatístico  de  avaliação  do  nível  de  concordância  entre  dois conjuntos  de  dados  distintos  (Cohen,  1960).  Conforme  Lands  e Koch  (1977),  o  índice  Kappa  apresenta  três  diferentes  níveis  de 29
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concordância: mínima (entre 0 e 0,20); média (entre 0,20 e 0,80); e máxima (acima de 0,80).

A  Tabela  2  apresenta  uma  síntese  dos  resultados estatísticos obtidos no índice Kappa e na acurácia geral. No caso do  índice  Kappa,  os  anos  em  análise  alcançaram  níveis  de exatidão  global  acima  de  0,9  (90%)  com  o  algoritmo   Random Forest,  apresentando  valores  satisfatórios.    No  caso  da  acurácia geral,  os  resultados  apresentaram  valores  superiores  a  90%  para todo o período de análise.

 

Tabela  2  – Resultados  de  acurácia  geral  e  índice  Kappa  para  as classificações no período 2018-2022 

Ano 

Acurácia geral da classificação  Índice Kappa 2018

98,23%

0,991

2019

97,22%

0,964

2020

97,16%

0,962

2021

99,10%

0,976

Fonte: elaborado pelo autor 

 

Os  índices  gerados  apresentaram  elevada  similaridade,  o  que  indica consistência  e  concordância  na  classificação.  Embora  não  o  trabalho em  campo  tenha  sido  possível,  a  utilização  de  parte  das  amostras  na validação proporcionou resultados satisfatórios.

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A  respeito  da  metodologia  aplicada,  o  GEE  demonstrou grande  aplicabilidade,  pois  permite  a  exploração  de  um  enorme volume  de  dados,  com  disponibilidade  de  emprego  de informações de diferentes sensores orbitais, bem como excelente capacidade  de  realizar  procedimentos  de  mapeamento  de 30
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cobertura e uso do solo, dada a sua capacidade de processamento em nuvem, que agiliza sobremaneira as análises ambientais.

Quanto aos resultados, constatou-se que as modificações de cobertura  na  TI  Sai-Cinza,  ao  longo  do  período  analisado, decorrem  de  atividades  antrópicas,  seja  pela  abertura  de  novas áreas  para  pecuária  e  para  agricultura,  seja  pelo  início  e  pela consolidação  da  atividade  de  garimpo  em  curtíssimo  espaço  de tempo. Conforme a análise, o próprio fato de o garimpo inexistir e passar a ocupar uma superfície superior a 100 hectares em um intervalo de dois anos é indicativo da intensidade e da velocidade, na  qual  a  atividade  ilegal  vem  ocorrendo  na  TI  Sai-Cinza.  Esse crescimento  acelerado  das  áreas  de  garimpo  na  TI  Sai-Cinza acompanha uma tendência de aumento da exploração mineral na Amazônia (MapBiomas, 2021), seja pela atividade industrial, seja por meio dos garimpos ilegais.

Como  observado,  tal  atividade  é  ilegal,  quando  ocorre  em Terras  Indígenas,  pois  tal  não  possui  regulamentação  que  a autorize até o presente momento. Essa infração não se restringe ao  campo  legal:  causa  danos  econômicos,  pois  é  usurpação  de bem  da  União,  extraído  sem  qualquer  contrapartida  —

pagamento  de   royalties  ou  recolhimento  de  impostos  —;  traz graves

implicações

ambientais,

como

desmatamento,

assoreamento de cursos d’água e alterações da paisagem; e produz danos à saúde dos indígenas e a sua organização social.

O  garimpo  é uma  modalidade  prevista  de  extração  mineral, contudo  o  garimpo  ilegal  produz  delitos,  degradações socioambientais  e  danos  à  saúde  humana  em  larga  escala.

Ademais,  a  visão  do  garimpeiro  com  picareta  e  com  bateia  não condiz com a realidade contemporânea, pois a extração de ouro na Amazônia se faz, hoje, com maquinário pesado, com vultuoso impacto  socioambiental  e  com  elevado  investimento  financeiro, sendo  realizada  por  organizações  criminosas,  com  frequência (Manzolli, 2022).

No  quadro  atual,  o  ouro  se  esvai  com  pouco  ou  nenhum controle,  por  parte  do  Estado,  deixando  um  legado  de  floresta derrubada,  rios  contaminados  por  mercúrio  e  comunidades 31
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indígenas  desestruturadas.  As  ferramentas  expostas  no  presente trabalho  podem  contribuir  para  o  monitoramento  contínuo destes  territórios  e  para  a  sua  fiscalização,  por  parte  do  Estado brasileiro,  tarefa  que  se  faz  urgente  e  necessária,  não  só  pela preservação  ambiental,  mas  principalmente  pelas  garantias constitucionais resguardadas aos povos originários do Brasil.
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AGRICULTURA FAMILIAR E OS 

OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL NA AMAZÔNIA: A 

EXPERIÊNCIA DA AGROUFAM 

 

Anne Vitória Santiago Morais do Nascimento Serifo Nabulna 

Eloisa Mendonça Gadelha 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O  presente  trabalho  traz  considerações  acerca  da agricultura familiar, da bioeconomia e da produção agroecológica na  Amazônia,  como  perspectivas  para  o  desenvolvimento sustentável da região, de acordo com os objetivos e com as metas difundidas na Agenda 2030, da Organização das Nações Unidas (ONU),  através  do  estudo  das  atividades  na  feira  Agroufam, realizada  mensalmente  no  Núcleo  de  Socioeconomia  (NUSEC) da |Universidade Federal do Amazonas.

No  atual  contexto  mundial,  a  agroecologia,  a  agricultura familiar  e  a  bioeconomia  se  destacam  como  importantes atividades de promoção do desenvolvimento sustentável.

 

A Agroufam é uma feira, oriunda da agricultura familiar, realizada,  inicialmente  em  caráter  experimental,  pelo  Núcleo  de Socioeconomia  da  Universidade  Federal  do  Amazonas,  no  seu Mini  Campus,  em  2011,  tendo  entrado  para  o  calendário permanente da UFAM em janeiro de 2014 (Santiago, 2017, p. 50).

No  Brasil,  a  bioeconomia  ganha  uma  atenção  especial, quando se trata de propostas para o desenvolvimento sustentável da  região  amazônica.  Entretanto,  bioeconomia  é  um  conceito amplo,  fluido  e  em  formação,  que  presta  tanto  a  setores intensivos  e  de  alta  tecnologia,  como  fármacos,  cosméticos  e química  verde,  quanto  a  atividades  extrativistas  de  produtos 36
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florestais não madeireiros, como óleos, frutos, sementes e resinas.

Nessa  perspectiva,  a  bioeconomia  abre  oportunidades  para  a agregação  de  valor  a  produtos  da  sociobiodiversidade  brasileira, produzidos  pela  agricultura  familiar  e  por povos  e  comunidades tradicionais (Lopes; Chiavari, 2022. p. 3).

 

A crise climática mundial atual tem provocado inúmeros estudos  e  debates  sobre  a  Amazônia  e  sobre  o  Brasil,  ante preocupações  com  o  desmatamento,  com  a  perda  da biodiversidade,  com  os  problemas  socioeconômicos  e  com  os baixos  índices  de  desenvolvimento  humano,  que  demonstram  o delicado  desafio  do  equilíbrio  entre  o  desenvolvimento  da Amazônia  e  a  proteção  a  direitos  humanos  e  fundamentais,  a conservação e a preservação da floresta e do bioma, por isso se buscou  associar  aspectos  socioambientais  e  perspectivas  para  o desenvolvimento  sustentável  da  Amazônia  às  metas  e  aos conceitos dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), da  Agenda  2030,  da  ONU,  para  analisar  a  experiência  adotada pela Universidade Federal do Amazonas, através da Agroufam.

 

Ao  colocar  a  experiência  da  Agroufam,  em  consonância com  a  Agenda  2030,  da  ONU,  como  esperança  para  o desenvolvimento sustentável da Amazônia, é importante abordar a  construção  histórica  do  conceito  de  desenvolvimento,  que decorreu das preocupações mundiais sobre os impactos das ações humanas  sobre  o  meio  ambiente,  que  passaram  a  ser universalmente apreciadas, de forma mais consistente, a partir do final  da  década  de  1960,  com  os  estabelecimentos  do  Clube  de Roma e da Conferencia de Estocolmo, em 1972.

 

Na década de 1980, com o Relatório Brundtland  e com o  documento  intitulado  Nosso  Futuro  Comum ( Our  Common Future),  publicado  em  outubro  de 1987,  a Comissão  Mundial sobre  Meio  Ambiente  e  Desenvolvimento  originou  um documento,  no  qual  houve  a  disseminação  do  conceito  e  dos princípios  do desenvolvimento  sustentável,  que  aponta  para  a necessidade  de  construção  de  uma  nova  forma  de desenvolvimento, capaz de manter o progresso globalizado a ser alcançado  pelos  países  em  desenvolvimento  e,  também,  pelos 37
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desenvolvidos,  destacando  a  pobreza  como  uma  das  principais causas e um dos principais efeitos dos problemas ambientais do mundo  (Comissão  Mundial  sobre  Meio  Ambiente  e Desenvolvimento, 1991).

 

Essa visão crítica ao modelo de desenvolvimento adotado pelos  países  industrializados  e  reproduzido  pelas  nações  em desenvolvimento também adverte que os progressos econômico e social  não  podem  se  basear  na  exploração  indiscriminada  que degrada  a  natureza,  fundamentando-se  na  combinação  da equidade,  para  redução  da  pobreza  e  oportunidade  de desenvolvimento para países em desenvolvimento, e na elevação de  valores  que  mantenham  o  consumo  nos  limites  da possibilidade ecológica do planeta.

O texto Nosso Futuro Comum define desenvolvimento sustentável  como:  “[...]  aquele  que  atende  às  necessidades  do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de atenderem  as  suas  próprias  necessidades”  (Comissão  Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 1991, p. 46).

 

A  partir  dos  debates  apresentados  na  Conferência  das Nações  Unidas  sobre  Meio  Ambiente  e  Desenvolvimento (CNUMAD), ou Eco92, o termo desenvolvimento sustentável e a operacionalização  de  metas  e  de  políticas  públicas  estabelecem um    manifesto  consensual  internacional,  que  evoluiu  através  de outras  conferências  mundiais  e  de  tratados  internacionais,  que inspiram  o  compromisso  global  assinado  por  193  países-membros,  durante  a  Cúpula  das  Nações  Unidas  de  2015, denominada Transformando Nosso Mundo: Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável.

 

Os  17  Objetivos  do  Desenvolvimento  Sustentável, instituídos pela Agenda 2030, alicerçam-se em quatro dimensões principais:  social;  ambiental;  econômica;  e  institucional,  sendo subdivididos  em  169  metas  globais,  interconectadas,  que pretendem  alcançar  um  mundo  sustentável,  até  o  ano  de  2030, através  de  medidas  transformadoras,  que  definem  um  plano  de ação  para  as  pessoas,  para  o  planeta  e  para  a  prosperidade,  que reconhece  a  erradicação  da  pobreza,  inclusive  da  pobreza 38
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